
MOÇÃO Nº 200, DE 2019
A terapia para deficientes físicos com cavalos - Equoterapia - é uma importante forma de reabilitação, reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina. A Lei Federal nº 13.830/2019, publicada no Diário Oficial da União no dia 14 de maio, determina que a reabilitação com cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com deficiência, exercida por equipe multiprofissional, composta por médico, médico veterinário e profissionais como psicólogo, fisioterapeuta e da equitação.

A partir de 10 de novembro de 2019, operadoras de planos de saúde passaram a ser obrigadas a oferecer tratamentos terapêuticos de equoterapia a clientes com deficiência, conforme determinação da Lei nº 13.830/19.
É uma grande conquista aos pacientes com deficiência, mas precisamos que o tratamento pela equoterapia seja incluído pelo Ministério da Saúde na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC) - Portaria 971/2006, para possibilitar a sua disponibilização a todos os usuários do SUS (Sistema Único de Saúde).

O Projeto de Lei 3446/19, do deputado federal André Ferreira (PSC-PE), obriga o Sistema Único de Saúde (SUS) a fornecer equoterapia como recurso terapêutico quando houver prescrição médica. A prescrição deve seguir protocolos e diretrizes do Ministério da Saúde. O projeto altera a lei que regulamenta a equoterapia no Brasil (Lei 13.830/19).

Considerando a importância da equoterapia como tratamento, onde Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Resolução 348/08) já reconhece a equoterapia como recurso terapêutico, de caráter transdisciplinar, inserida no campo das práticas integrativas e complementares.

Considerando o art. 196, da Constituição Federal, onde a “saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”.

Vimos conclamar pela presente Moção:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, pela aprovação do Projeto de Lei nº 3446/19, do deputado federal André Ferreira (PSC-PE), que tem por ementa alterar a Lei nº 13.830, de 13 de maio de 2019, para incluir a equoterapia no âmbito do Sistema Único de Saúde.
Sala das Sessões, em 18/11/2019.

a) Ed Thomas

